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CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO
Remessa  oficial  –  Ação  ordinária  –
Servidora  pública  gestante  –  Contrato
temporário  –  Exoneração  –  Licença
maternidade  devida  –  Manutenção  da
sentença  –  Precedentes  dos  Tribunais
Superiores – Artigo 557, “caput”, do CPC –
Seguimento negado 

– Os  Tribunais  Superiores  tem  firmado
entendimento  no  sentido  de  que  as
servidoras públicas, independentemente do
regime  jurídico  de  trabalho,  têm  direito  a
licença maternidade nos termos do art. 7º,
XVIII da Constituição e do art. 10, II, b do
ADCT.

– “O relator  negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior” (art. 557 do CPC).

Vistos, etc.
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Trata-se  de  remessa  oficial  oriunda  da
sentença  de  fls.39/44,   prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  4ª  vara  da
Comarca  de  Bayeux,  nos  autos  da  ação  ordinária  proposta  por  RACHEL
REGINA DE FÁTIMA DOS SANTOS em face do MUNICÍPIO DE BAYEUX.  

Na peça exordial relatou a promovente, que
em 28 de março de 2012 fora contratada para prestar serviço na função de
psicóloga na Secretaria  de Saúde do Município  de Bayeux,  percebendo a
remuneração de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). 

Expôs que, fora arbitrariamente dispensada
em 23 de novembro de 2012, uma vez que conforme exame realizado em 01
de novembro de 2012, iniciou período gravídico em 27 de setembro de 2012
com data prevista para o parto em 03 de junho de 2012. 

Por esse motivo, pleitou a antecipação dos
efeitos da tutela para que fosse imediatamente reintegrada a função ocupada,
bem como,  lhe conferida  a estabilidade gravídica até  cinco meses após o
parto. 

No  mérito  requereu  a  procedência  do
pedido  para  que  fosse  reconhecida  a  estabilidade  com a  reintegração  ao
exercício da função; e caso não fosse possível a sua reintegração, que fosse
paga a indenização substitutiva referente ao salário auferido até o mês de
novembro de 2013, quinto mês após o parto.

Pedido de tutela antecipado indeferido à fl.
28.

Em sentença exarada às fls. 39/44, o MM.
Juiz  primevo julgou procedente  em parte  os  pedidos  formulados  na inicial
para,  “condenar  o  demandado  a  pagar  a  demandante  uma  indenização
substitutiva equivalente ao salário que seria auferido, período de janeiro de
2013 até novembro de 2013, com correção monetária da data do vencimento
das  prestações  e  juros  de  mora  pelos  índices  aplicados  à  caderneta  de
poupança, estes a partir da citação” (fl.44).

Por força da disposição contida no art. 475,
I,  do CPC, os autos  aportaram neste tribunal  para apreciação,  através de
reexame necessário, da sentença proferida. 

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão  do  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do
Código de Processo Civil.

É o relatório.
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Decido.

De início, ressalta-se que, em razão da não
interposição  de  recurso  apelatório,  passe-se  à  análise,  tão  somente,  da
decisão ora sob reexame necessário.

A  autora  impetrou  ação  ordinária  com
pedido de tutela antecipada por,  durante o seu período gravídico, por ter sido
exonerada da função de psicóloga que exercia no Município de Bayeux. 

Nesse esteio, requereu a sua reintegração
a função e o reconhecimento da estabilidade até cinco meses após o parto,
ou, caso não fosse possível a sua reintegração, o pagamento da indenização
substitutiva referente ao salário que seria auferido até o mês de novembro de
2013, quinto mês após o parto 

O  Juiz  de  primeiro  grau  decidindo  a  lide
julgou parcialmente procedente os pedidos formulados na inicial e condenou
o Município ao pagamento da indenização substitutiva equivalente ao período
de janeiro a novembro de 2013. 

Pois  bem.  Cinge-se  a  controvérsia  em
saber  se  tem  a  servidora  pública  contratada  a  título  precário,  mediante
contratação por prazo determinado, direito à estabilidade provisória, desde a
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.

É  cediço  que  a contratação  por  prazo
determinado  é  uma  exceção  ao  princípio  da  acessibilidade  dos  cargos
públicos mediante concurso público de provas ou provas e títulos.  Matéria
tratada no art. 37, IX, da CF1.

Esta  forma  de  ingresso  nos  quadros
públicos  fora  criada  para  satisfazer  as  necessidades  temporárias  de
excepcional  interesse  público,  situações  de  anormalidades  em  regra
incompatíveis com a demora do procedimento do concurso. São hipóteses em
que as contingências implicam na satisfação imediata e temporária, mediante
admissões provisórias de caráter precário.

Ressalva-se, entretanto,  que os servidores
temporário são servidores públicos em sentido amplo, e que o vínculo jurídico

1Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo  determinado  para  atender  a
necessidade temporária de excepcional interesse público;
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envolvendo entes públicos e os contratados temporariamente, tem natureza
administrativa. Neste sentido precedente da Suprema Corte:

RECLAMAÇÃO  AJUIZADA  PELO  MUNICÍPIO  DE
SANTARÉM-PA CONTRA QUARENTA E QUATRO
DECISÕES  DE  MAGISTRADO  TRABALHISTA.
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  REGIME  JURÍDICO
ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO DA AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.  3.395.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  1.
Contratos firmados entre o Município de Santarém e
os  Interessados  têm natureza  jurídica  temporária  e
submetem-se  ao  regime  jurídico  administrativo,  nos
moldes do inc. XXIII do art. 19 da Lei n. 9.472/97 e do
inciso IX do art. 37 da Constituição da República. 2.
Incompetência  da  Justiça  Trabalhista  para  o
processamento  e  o  julgamento  das  causas  entre
entidades  estatais  e  servidores  que  lhes  sejam
vinculados  sob  regime  jurídico-administrativo.
Precedentes.  3.  Reclamação  julgada  procedente  em
relação  a  vinte  e  uma  reclamações  trabalhistas  para
determinar  a  remessa  dos  autos  à  Justiça  comum.  4.
Reclamação  não  conhecida  em relação  às  demais,  por
ausência de cópias de contratos ou de documentos  que
permitam  concluir  o  que  alegado.”  (STF,  Rcl  3737,
Relator(a):   Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,
julgado em 20/05/2009). (Grifei)

O  mesmo  entendimento  é  compartilhado
pelo STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
ADMISSÃO  MEDIANTE  CONTRATO
ADMINISTRATIVO POR PRAZO DETERMINADO.
CONTINUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO
PÚBLICO.  MANUTENÇÃO  DO  VÍNCULO
ADMINISTRATIVO.RECENTE  POSICIONAMENTO
DO  STF.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM.
SENTENÇA  DE  MÉRITO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO  PROFERIDA  PELO  JUÍZO
TRABALHISTA.  COMPETÊNCIA  PARA  O
JULGAMENTO DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA.
1. A Justiça Comum é competente para processar e julgar
as  demandas  instauradas  entre  o  Poder  Público  e  seus
servidores, contratados por prazo determinado, em face de
necessidade temporária de excepcional interesse público,
sendo certo que as prorrogações do prazo de vigência
do  contrato  temporário  não  alteram  a  natureza  do
vínculo  jurídico-administrativo  originariamente
estabelecido  entre  as  partes. Precedentes  do  STJ:  CC
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104.835/MT, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 30/09/2009; e CC
100271/PE, TERCEIRA SEÇÃO, Dje de 06/04/2009.
[...]
4.  Conflito  Negativo  de  Competência  conhecido  para
declarar  competente  o  TRIBUNAL  REGIONAL  DO
TRABALHO DA 10ª REGIÃO.
(CC 111.592/TO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 22/09/2010)

Pois bem. Neste norte é de se assentir  a
aplicação  aos  servidores  temporários  do  art.  39,  §  3º,  da  Constituição  da
República,  que  estendeu  aos  servidores  públicos,  sem qualquer  distinção,
alguns direitos sociais próprios dos empregados celetistas. A propósito:

Art. 39 – (omissis)
[...]
§  3º  -  Aplica-se  aos  servidores  públicos  ocupantes  de
cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII,
XIII, XV, XVI, XVII,  XVIII,  XIX, XX, XXII e XXX,
podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de
admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Grifei).

Verifica-se,  dessa forma,  que  o  legislador
constituinte  estendeu  aos servidores  públicos,  independentemente  da
natureza do vínculo,  o direito social previsto no  art.   7º, XVIII, a  "licença à
gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e
vinte dias".  

No mesmo sentido, estabelece o artigo 10,
II, "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que:

"Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a
que se refere o art. 7º, I, da Constituição:
[...]
II  -  fica  vedada a  dispensa arbitrária  ou sem justa
causa:
[...]
b)  da  empregada  gestante,  desde  a  confirmação  da
gravidez até cinco meses após o parto". (Grifei).

A Lei orgânica do Município de Bayeux, por
sua vez, prevê o pagamento de licença gestantes às servidoras efetivas e
comissionada durante o período de 180 (cento e oitenta) dias, “in verbis”:  

“Art.58. São direitos dos servidores públicos civis:
[...]
XV – a licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do
salário  para  servidores  efetivos,  comissionados  u
contratados, com duração de 180 (cento e oitenta) dias
entre os poderes executivo, fundações e legislativo.”

5



Remessa Oficial n.º 0000035-90.2013.815.0751

“In casu”, os documentos colacionados aos
autos demonstram que quando da rescisão do contrato de trabalho por prazo
determinado, em 31 de dezembro de 2012 (portaria n.°1027/2012, fl.25), a
autora já se encontrava grávida, conforme a cópia da Ultrassonografia de fl.
19, realizada em 01 de novembro de 2012, informando a gestação tópica em
torno de 9,3 semanas. 

Ante  o  exposto,  conclui-se  que  agiu
acertadamente a sentença primeva, uma vez que à época da exoneração a
demandante  encontrava-se  gravida,  fazendo,  portanto,  jus  a  indenização
substitutiva a licença maternidade no período de janeiro a novembro de 2013. 

Corroborando  com  este  entendimento  é
uníssona a jurisprudência Suprema Corte:

EMENTA: CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.
LICENÇA  MATERNIDADE.  MILITAR.  ADMISSÃO
EM  CARÁTER  TEMPORÁRIO.  ESTABILIDADE
PROVISÓRIA.  POSSIBILIDADE.  ISONOMIA.  ART.
7º, XVIII, DA CONSTITUIÇÃO E ART. 10, II, b, DO
ADCT. AGRAVO IMPROVIDO. 
I  –  As  servidoras  públicas  e  empregadas  gestantes,
independentemente  do regime jurídico de trabalho, têm
direito  à licença-maternidade de cento e  vinte dias  e à
estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez
até cinco meses após o parto, conforme o art. 7º, XVIII,
da Constituição e o art. 10, II, b, do ADCT. 
II  –  Demonstrada  a  proteção  constitucional  às
trabalhadoras  em  geral,  prestigiando-se  o  princípio  da
isonomia, não há falar em diferenciação entre servidora
pública civil e militar. 
III - Agravo regimental improvido.
(RE  597989  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em
09/11/2010, DJe-058 DIVULG 28-03-2011 PUBLIC 29-
03-2011 EMENT VOL-02491-02 PP-00347) 

E:

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  LICENÇA-
MATERNIDADE.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE
TRABALHO.  SUCESSIVAS  CONTRATAÇÕES.
ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  ART.  7º,  XVIII  DA
CONSTITUIÇÃO. ART. 10, II, b do ADCT. RECURSO
DESPROVIDO. A empregada sob regime de contratação
temporária tem direito à licença-maternidade, nos termos
do art.  7º,  XVIII da Constituição e do art.  10, II,  b do
ADCT,  especialmente  quando  celebra  sucessivos
contratos  temporários  com  o  mesmo  empregador.
Recurso  a  que  se  nega  provimento.
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(RE  287905,  Relator(a):  Min.  ELLEN  GRACIE,
Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,
Segunda Turma, julgado em 28/06/2005, DJ 30-06-2006
PP-00035  EMENT VOL-02239-03  PP-00466  LEXSTF
v. 28, n. 331, 2006, p. 247-268) 

Não é  outro  o  entendimento  firmado  pelo
Colendo Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos ao dos autos: 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PREJUÍZO À DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  DISPENSA
DE  SERVIDORA  CONTRATADA  EM  CARÁTER
PRECÁRIO.  PERÍODO  DE  GESTAÇÃO.  ARTS.  7º,
XVIII,  DA  CF/88  E  10,  II,  B,  DO  ADCT.
INDENIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  VALORES
POSTERIORES À IMPETRAÇÃO.  SÚMULAS 269 E
271 DO STF.
[...]
3.  Firmou-se  a  compreensão,  no  entanto,  de  que  as
servidoras  públicas,  detentoras  de  função  pública
designadas  a  título  precário,  possuem  direito  à
licença-maternidade e à estabilidade provisória, desde
a  confirmação  da  gravidez  até  cinco  meses  após  o
parto,  consoante  os  termos  dos  arts.  7º,  XVIII,  da
CF/88 e 10, II, "b", do ADCT, sendo-lhes assegurado
o direito à indenização correspondente às vantagens
financeiras  pelo  período  constitucional  da
estabilidade. Precedentes.
4.  Em  relação  a  eventuais  vencimentos  anteriores  à
impetração, incidem os óbices das Súmulas n. 269 e 271,
ambas do STF.
5.  Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança
parcialmente provido.
(RMS 26.107/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014,  DJe
08/09/2014). (Grifei).

E:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.
DISPENSA  DE  SERVIDORA  CONTRATADA  EM
CARÁTER  TEMPORÁRIO  DURANTE  O  PERÍODO
DE GESTAÇÃO. ARTS. 7º, XVIII, DA CF E 10, II, B,
DO  ADCT.  INDENIZAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DA
ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  POSSIBILIDADE.
VALORES  POSTERIORES  À  IMPETRAÇÃO.
SÚMULAS 269 E 271/STF. PRECEDENTES. PEDIDO
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DE  APLICAÇÃO  DO  ART.  97  DO  DECRETO  N.
3.048/1999. INOVAÇÃO RECURSAL
1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, as servidoras públicas, incluídas
as contratadas  a título precário,  independentemente
do  regime  jurídico  de  trabalho,  possuem  direito  à
licença-maternidade e à estabilidade provisória, desde
a  confirmação  da  gravidez  até  cinco  meses  após  o
parto,  consoante  dispõem  os  arts.  7º,  XVIII,  da
Constituição Federal  e 10,  II,  b,  do ADCT, sendo a
elas  assegurada  a  indenização  correspondente  às
vantagens financeiras pelo período constitucional da
estabilidade. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 27.308/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
15/10/2013, DJe 28/10/2013) (Grifei).

Diante desse delineamento jurídico,  e das
razões  fáticas  do  caso  vertente,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente  firmado  nos  Tribunais  Superiores,  e  numa  forma  de
privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional, não há outro caminho a ser
trilhado, senão negar seguimento ao recurso,  o que faço com espeque no
art. 557, “caput” do CPC. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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